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O Conselho Permanente, em sessão extraordinária realizada em 28 de maio de 2007, aprovou a Declaração CP/DEC. 36/07 (1599/07), cujos parágrafos declarativos estabelecem: 
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Sua enérgica condenação ao terrorismo, em todas as suas formas e manifestações, qualquer que seja sua origem ou motivação, por ser criminoso e injustificável, por constituir uma grave ameaça à paz e à segurança internacionais, e porque solapa os esforços em andamento para promover a estabilidade, a prosperidade e a eqüidade nos países do Hemisfério.

2. Que o terrorismo viola os valores e princípios democráticos consagrados na Carta da OEA, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos regionais e internacionais.

3. Exortar todos os Estados membros a levar a julgamento e, quando for o caso, extraditar, em conformidade com sua legislação interna e os tratados e convenções relevantes, toda pessoa que participe do planejamento, preparação, comissão e financiamento de atos de terrorismo e, quando pertinente, da tentativa desses delitos. 

4. Que é um dever ineludível de todos os países do Hemisfério prevenir, combater e eliminar os atos de terrorismo e julgar, de acordo com sua legislação interna e o Direito Internacional, toda pessoa que tenha participado do planejamento, preparação, financiamento ou comissão de atos terroristas, bem como cooperar, de acordo com sua legislação interna, para que os Estados membros possam também levar à justiça os responsáveis por atos de terrorismo cometidos em seu território ou contra seus cidadãos.

5. Sua mais firme determinação de impedir a circulação de terroristas ou de grupos terroristas mediante controles eficazes de fronteira e controles na emissão de documentos de identidade e de viagem e mediante a adoção de medidas para evitar a falsificação, a alteração ilegal e a utilização fraudulenta de documentos de identidade e de viagem.

6. Que reafirmam o valor da extradição como ferramenta essencial na luta contra o terrorismo e exortam todos os Estados que receberem pedidos de extradição de terroristas apresentadas por Estados membros a que as processem devidamente.
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	�.	As declarações e os comentários formulados pelas delegações figuram na ata da sessão, CP/ACTA 1599/07.
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